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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de26 de outubrcde19 9Q	 ACORDÃO N° CSRF/01-1.014

Recurso n°RP/105-0.152

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO : JATS- INS rÉALA_ÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA .

DEDUÇÃO PARA REINVESTIMENTO - A correção
monetária do incentivo, verificada apOs o
mês fixado para a entrega tempestiva da
declaração, deverá ser recolhida como im-
posto ao Tesouro Nacional. Em nenhuma hi-
pótese o valor em cruzeiros, deduzido do
imposto em virtude de dePOsito para rein-
vestimento, poderá ser superior a cinqüen
ta por cento do valor em cruzeiros da ba-
se de cálculo apurado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, vencidos

os Cons. Luiz Alberto Cava Maceira e Aquiles Rodrigues de Oliveira.

Sala das SessOes (DF), 26 de outubro de 1990
/- i

URGEL--- EREI-P LOP.S2 - PRSIDENTE

//-JOÀ-/.1/iIrA'-'1•UGINSKI/	 - RELATOR
f .--

3- gat CESAR CONQI"S CORREA	 - PROCURADOR DA_ FA
ZENDA NACIONAL



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKIMIM, WALDEVAM ALVES DE OLIVEIRA,M

CIO MACHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, LOURIERDES FIUZA

DOS SANTOS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, MARIAM SEIF e SEBASTIÃO RO

DRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9:	 RP/105-0.152

ACÓRDÃO N9:	 CSRF/01-1.014

RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: QUINTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: JATS - INSTALAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA.

RELATÓRIO

A ilustre Procuradorá_da Fazenda Nacional junto à Quin

ta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes interpOe recurso es-

pecial para esta Câmara Superior, do Acórdão n9 105-3.515/89, que,

por maioria de votos, deu provimento a recurso interposto por JATS -

Instalações e ConstruçOes Ltda., contra decisão do Sr. Delegado da

Receita Federal de Fortaleza - CE.

Trata-se de questão relativa ao recolhimento da corre-

ção monetária das parcelas depositadas para reinvestimento, de que

trata o art. 449 e parágrafos do RIR/80.

A empresa autuada temisede na área da SUDENE e optou

em sua declaração pelo beneficio fiscal previsto no art. 449 do RIR/

80, que autoriza o contribuinte a reduzir 50% do imposto devido, sen

do o valor reduzido depositado para reinvestimento, cumpridas as exi

gencias de depósito de 50% de recursos próprios e aprovação do proje

to relativo ao investimento.

Decidira a autoridade julgadora singular que a diferen

	

ça verificada entre o valor do incentivo fiscal da redução por rein- 	 T

vestimento, calculada em cruzeiros, com base na ORTN da data de en-

trega tempestiva da declaração de rendimentos, e os valores atualiza

dos com base na ORTN das datas dos efetivos pagamentos das quotas do

0
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imposto, quando parcelado., deve ser recolhida como imposto.

No entanto, entendeu o ilustre relator do voto in-

tegrante do Acórdão n9 105-3.515/89, Dr. Afonso Celso Mattos Lou-

renço,_que referido beneficio fiscal se constitui em uma redução

do tributo devido e, assim sendo, entende que os efeitos da opção

pelo incentivo se produzem "ex-tunc", retroagindo ã data da cons-

tituição do fato gerador do imposto. Argumenta que o contribuinte

ao exercer a opção pelo estímulo fiscal, reduziu de seu impospo de

renda o respectivo valor em ORTN, em consequência do que, a parce

ia reduzida deixou de ser imposto para se tornar incentivo, sob

condição regulativa (pretenderia dizer "resolutiva"), a qual cum-

prida consolida a natureza da parcela reduzida como incentivo fis

cal.

No recurso especial, a ilustre signatária, Dr. Di-

va Maria Costa Cruz e Reis, alega que_a tese dos_ contribuintes,se
gundo a qual a opção pela redução de 50% do imposto devido para

depósito para reinvestimento cristalizaria o valor da parcela pe-

la OTN da data da opção e desvincularia tal valor do crédito tri-

butãrio do qual foi destacado, não resiste a uma análise mais oro- _
funda da matéria.

Argumenta a Dr. Procuradora que, pela sistemática

introduzida pelo Decreto-lei n9 1967/72, o imposto de renda _das

pessoas jurídicas deveria ser calculado e expresso em ORTN e, des

ta forma, atualizado até a data do efetivo pagamento. Quanto ã

parcela correspondente ã dedução para reinvestimento, o art. 15 do

citado Decreto-lei determina que "As deduções do imposto devido.

de acordo com a declaração, relativa a incentivos fiscais e as

déstinadas a aplicações específicas serão calculadas segundo o va

lor da ORTN no mês fixado para a apresentação da declaração deren

dimentos e repassadas aos beneficiários pelo valor assim determi-

nado."

Continua argumentando a Procuradora que a mera 43TD-.

ção pela redução, ou dedução de 50% do valor do imposto, define o(9,
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quantum do depósito a ser efetivado, que e o apurado no ato da en_
trega da declaração, mas não retira desta parcela a condição de

imposto de renda, pois somente com a implementação dos requisitos

exigidos na forma do art.449 do RIR/80 e que ela se converte em

incentivo fiscal. Assim, ate que se converta definitivamente em

tal beneficio pelo recolhimento, sobre essa parcela incide a cor-

reção monetária, comum a todo debito tributário, pois neste inter

regno e esta a sua natureza. Avoca em seu apoio orientaçOes conti

das nos Pareceres Normativos n9 44/79 e n9 01/81.

Conclui, então, a insingne Procuradora que a corre-

ção monetária incide sobre o quantum do imposto destinado ao de-

pósito para reinvestimento, ate a data de sua efetiva conversão !

em incentivo pelo recolhimento, destacando-se a parcela destinada •

ao depósito, calculada na forma do art. 15 do Decreto-lei	 1967/

/82, e recolhendo-se a diferença relativa à correção monetária co_
mo imposto.

O contribuinte deixou de apresentar contra-razOes, i

conforme despacho de fls. 68.

ill

É o relatório.

/772
,
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VOTO

Conselheiro JOÃO BATISTA GRUGINSKI, Relator:

Esta Câmara Superior de Recursos Fiscais já se pro

nunciou sobre a materia em questão. Atraves do Acórdão n9 CSRF/

/01-0.689, de 14.11.86, instruído com o brilhante voto de lavra

do ilustre relator, Dr. Carlos Agostinho Alessio Oliveto, deci-

diu que a correção monetária do incentivo, verificada após o mês

fixado para a entrega tempestiva da declaração, deverã ser reco-

lhida como imposto ao Tesouro Nacional.

A decisão acima referida e aplicável, também,	 ao

presente processo, vez que os fatos nele contemplados são idênti_
cos aos fatos tratados no processo em que aquela decisão foi pro

ferida.

Assim sendo, para fundamentar o presente voto, com

a devida permissão daquele ilustre relator, adoto, mutatis mutan 

dis, o próprio voto condutor do Acórdão n9 CSRF/01-0.698, pelos

fundamentos nele contidos, com os quais concordo, pela legalida-

de e pertinência. Eis o referido voto:

"O sujeito passivo, em suas contra-razOes, le-
vantou questão preliminar contra a admissibilidade
do presente recurso porque entende que a _decisão
recorrida não é contrária à lei nem à evidencia da
prova.

A preliminar aventada está diretamente relacio_
nada com a questão de merito.

Nessas condiçaes, a controvérsia a ser exami-
nada e saber-se se o sujeito passivo estava ou não
obrigado a recolher, como imposto, a correção mone
tária do incentivo fiscal, verificada entre o me
determinado para a entrega da declaração e a data
do depósito para reinvestimento.

-
Às fls. 34 do MAJUR/84 está inserida a seguin-,.,	 - _

te observação:

/9	

Mi,.



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 Processo n9 10380 / 0 02.924/88-37	 5.
Acórdão n9 CSRF/01-1.014

"O valor em ORTN indicado nesse item será con-
vertido para cruzeiros pelo valor da ORTN no
mês fixado para a entrega tempestiva da declara
ção. A importância, assim determinada, acresci-
da de cinquenta por cento de recursos prOprios,
poderá ser dividida pelo número de quotas em
que será pago o imposto devido no exercício fi-
nanceiro e depositada em parcelas mensais, igua
is e sucessivas, nas mesmas datas fixadas para
pagamento das quotas do imposto. A correção mo-
netária do incentivo, verificada após o mês fi-
xado para a entrega tempestiva da declaração, de
verá ser recolhida como imposto ao Tesouro Na-
cional..."

O Decreto-lei n9 1.967, de 23.11.82, nos arti-
gos 39 e 15, reza, "verbis":

"Art. 39 - O valor do imposto será expresso em
número de ORTN, calculado mediante a multiplica
ção da base de cálculo, convertido em numero de-
ORTN, nos termos do artigo anterior, pela ali-
quota aplicável no início do exercício financei
ro.

Parágrafo Onico - O imposto será pago em parce-
las mensais sob a forma de antecipaçOes, duode-
cimos ou quotas, -bambem expressas em números de
ORTN.

art.15 - As deduçOes do imposto devido, de acor
do com a declaração, relativas a incentivos fi-ã
cais e as destinadas a aplicaçOes específicas,-
serão calculadas segundo o valor da ORTN no mês
fixado para apresentação da declaração de rendi
mentos e repassadas ao beneficiário pelo valor
assim determinado."

O Regulamento do Imposto de Renda/80,preceitua:

"Art. 449 	

§ 39 - As parcelas não depositadas dentro do
exercício financeiro correspondente serão reco-
lhidas.camimposto.

§ 4. - Em qualquer caso, a inobservância do pra
zo importará recolhimento dos encargos legai
como receita a União."

Conforme se depreende dos dispositivos retro
mencionados, o benefício fiscal ê calculado, levan-
do-se em consideração o valor da ORTN no mês fixado
para a apresentação da e rega da declaração.

/9,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 processo n9 10380/002.924/88-37 	 6.
Acerdão n9 CSRF/ 01-1.014

A tese defendida pelo sujeito passivo, e, de
certo modo, encampada pela decisão "a quo", e a de
que, por efeito da opção manifestada na declaração,
a respectiva parcela se desvincularia de sua nature
za tributária, transformando-se em incentivo fiscal
para todos os efeitos, a partir do momento da cita-
da opção.

Permito-me discordar do entendimento. Os Parece
res Normativos a que o ilustre Relator, Dr. CRISTÓ-
VÃO ANCHIETA DE PAIVA, faz menção jã definiam a na-
tureza dessas parcelas. E não,apenas, em caráter ex
cepcional.

De fato, assim se expressam os dois Pareceres
citados:

"Parecer Normativo n9 44/79

7. A simples opção manifestada na declaração de
rendimentos não descarecteriza a natureza tribu
tária do imposto de renda deduzido; e mister
ra sua transfiguração que o propósito de utili-
zar o beneficio seja acompanhado da pratica dos
atos previstos na lei...	 -

8. Atendidas as condiçOes a cargo do contribuin
te, a aprovação do projeto técnico-económico pe
la SUDENE ou pela SUDAM virá satisfazer o derra
deiro requisito legal para a transmudação do im
posto de renda em incentivo fiscal. Antes 	 da
chancela do organismo regional de desenvolvimen
to, o tributo conserva, em toda plenitude,a
natureza tributaria."

Por sua vez, ao cuidar do momento da constitui-
ção da reserva do incentivo, diz o

"Parecer Normativo n9 01/81

6. Vê-se, por conseguinte, que as cifras dedu-
zidas do imposto de renda e depositadas no esta
belecimento bancário conservam a substância ju-
rídica do tributo, em toda a sua plenitude, en-
quanto não implementada a condição legal de que
o projeto seja apreciado e aprovado pelo orga-
nismo oficial competente. Segundo entendimento
já assentado pelo referido Parecer Normativo
CST n9 44/79, somente após o cumprimento desse
derradeiro requisito legal e que a parcela dedu
zida do imposto se transmuda em valor disponí-
vel pela empresa, a titulo de incentivo fiscal.

7. Essa conclusão nos permite afirmar que a par

48-k.
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cela do imposto objeto do incentivo somente po-
de considerar-se integrada no patrimônio da em-
presa beneficiária apeis a ocorrência da condi-
ção legal citada, com a consequente liberação
dos recursos pelo estabelecimento bancário."

Como se observa, a parcela de incentivo não as-
sume essa condição, apenas, pela opção e, sim,com o
implemento da condição. Mas, ate lã, e imposto de
renda, cuja variação monetária deve ser reconhecida
como receita da União.

Dal a entender corretas as palavras da autotida-
de monocrática, quando diz, às fls. 48, que:

"A atual sistemática do Imposto de Renda= -
forme disciplina o Decreto-lei n9 1967/82, pter
vê que este deverá ser apurado em ObrigaçOes Re
ajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN's, tendo
em vista a atualização do imposto face a cres-
cente desvalorização da moeda, assim, uma vez
que o depOsito para reinvestimento incide sobre
o Imposto de Renda em ORTN's, conseqüentemente
o incentivo será, tambem, expresso em ORTN's,
entretanto, o depOsito do aludido beneficio e
feito em parcelas mensais e fixas calculadas em
cruzeiros pela ORTN do más da entrega da decla-
ração.

Surge neste momento a impugnada correção monetã
ria do incentivo, como resultado da diferença
entre a quantia de ORTN's devidas a este titulo
e lançadas na declaração com o valor em cruzei-
ros efetivamente depositado. E para que o con-
tribuinte não termine pagando um tributo menor
do que o realmente devido e que se exige o reco
lhimento, como imposto, da importãncia referen-
te à citada correção que deixou de ser paga, a
qual em ultima analise ainda não se transformou
em incentivo vez que não fói depositada no BAN-
CO DO NORDESTE DO BRASIL, não sendo atendido,
deste modo, um dos requisitos essenciais da ma-
teria."

Forçoso, portanto, concluir que:

a) a correção monetária e uma parcela do credi-
to tributário, não se constituindo em penalidade ou
acrescimo do debito, mas forma de se obter o própri
o debito expresso em valor atualizado;

b) exclui-la, sem qualquer justificativa soci-
al, seria reduzir os recursos, que devem ser aplica
dos na prestação de serviços pilblicos para a coletT
vidade, em beneficio do interesses privados;
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c) em nenhum momento o legislador pretendeu ex-
cluI-la do recolhimento aos cofres públicos;

d) inexiste qualquer dispositivo legal que per-
mita ao contribuinte proceder de forma contraria."

Pelo exposto, dou provimento ao recurso especial da

Fazenda Nacional.

() Brasília-DF, em 26 de outubro de 1990

t/d
J0 :Ar STA GRUGINSKI - RELATOR XIII,
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